
ESTADO DO TOCANTINS 
3' PROMOTORIA OE JUSTI0A õA cAPITAL 

Oficio n' 055/2017 â€” 9'P JC/PP 

Palmas, TO, 03 de abril de 2017 

A Sua Excelência o Senhor 
Mauro Carlesse 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palácio Deputado Joao D'Abreu, Praça dos Girassóis, 
Palmas, TO 

encaminha cópia de portaria de instauração de 
Inquérito Civil e a Recomendação 002/2017 â€” 9' PJC 

(Ao 
respondê-lo, favor mencionar o procedimento supra e o número deste oficio) 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-a cordialmente, comunico a Vossa Excelência que 
o Ministério Público do Estado do Tocantins, em data de 15 de março de 2017, 
através da Portadia n' 002/2017-9' PJC, instaurou o Inquérito Civil Púbnco n' 
2017.0000183, cuia portaria segue em anexo (doc. 01). 

Encaminho a Vossa Excelência, com fulcro no art. 27, parágrafo 
único, IV, da Lei Federal n' 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), a 
Recomendação ' 002/2017 9' P C, para fins de ciência e adoção das 
providências leg 
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3' PRDMDTDRIA Da 403TIOA DA cAPITAL

Oficio n' 069/17-9' PJ/PP Palmas, TO, 07 de abril de 2017.

encaminha solicitação

Senhor Procurador-Geral,

mprimento, seja enviada cópia, 
com o respectivo protoc

A Sua Excelência o Senhor 

de inquérito civil.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 
Procurador-Geral de Justiça 
Procuradoria Geral de Justiça 

Cumprimentando-o cordialmente, em obediência ao 
disposto no art. 26, tj 1', da Lei n' 6.625/93 (Leí Orgânica Nacional do Ministério 
encaminho a Vossa Excelência requisição dirigida ao Excelentíssimo 
para as 
providências mencionadas no expediente em anexo.
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9 PROMOTORIA DE JUBTfçA DA CAPITAL 

RECOMENDA/AO No 002/2017 â€” 9' PJC 

por 
intermédio da 9' Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei n ' 
8.625/93 e artigo 35, da Resolução n' 003/08/CSMP/TO e 

que, em data de 15 de março de 2017, foi 
instaurado pelo Ministério Público do Estado do Tocantins o Inquérito Civil 
Público n' 2017.0000183, tendo como objeto o seguinte: 

1 - analisar o cumpnmento, peia Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no que tange ao pnncipio constitucional da publicidade, 
previsto no art. 37, csput, da Constttuigão da Repiíblrca Federativa do 
Brasil e a Lei Federal ne 12.527/2011 - Let de Acesso a Informacão, 
haja vista a existência de indicios de ausência de atualizaçâo e 
inserção tempestiva de informações ativa e passiva obrigatórias no 
Portal da Transparência da Poder Legislativo Estadual. 

as noticias veiculadas na imprensa local de 

vem, há algum 
tempo, efetuando avaliação e análise da transparência ativa e passiva do 
porbsl da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins e outros entes 

públicos; 

que, em data de 15 de março d 
Ministério Público do Estado do Tocantins expediu oficio a Con 
Regional da União no Estado do Tocantins para que fosse e 
com vistas a averiguar 
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9' PRO5ãOTORIA DE JUSTICA DA CAPITAL 

da transparência ativa e passiva do portal da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, 

que, em data de 21 de março de 2017, a 
Controladoria-Regional da União no Estado do Tocantins encaminhou ao 
apontando as seguintes 
a saber: 

1 - nao dispombihzação de Relatóno Orçamentáno, Fiscal e de 
Pessoal (série histórica e atuais), 
não disponibihzação atual de relação de servidores, bem como 
das respectivas remunerações, 
não disponibilizaçáo da totalidade de licitações reahzadas 
(dispensas, inexigibihdades, resultados de limtaçoes) 
4 â€” não disponibilização dos contratos e aditivos celebrados, 
5 â€” não divulgaçao em seu sita de informações Serviço Fisico de 
Informações ao Cidadão (SIC), 
não regulamentação da Lei de Acesso á Informação, 
7 - não discriminação de seu patnmõnio público (bens moveis e 
imóveis), 
8- nao apresentação de perguntas frequentes da sooedade, 
não dispombihzação de resultados de inspeções, auditorias e 
tomadas de contas; 

não dispombilização de pautas e atas das sessões legislativas, 
nao forneomento do horário de funmonamento do ente 

que as diligências efetuadas pela 
Controladoria-Geral da União na homepage da Assembleia Legislativa do 
vistas a aferir o funcionamento do seu Portal da 

Transparência, culminaram por demonstrar claro descumprimento ao 
previsto no art. 37, caput, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na Lei Federal n' 
122527/201 1, denominada de Lei de Acesso a Informa 

desconformidade com as diretrizes estabelecidas pela Controladori 

'htt "www.al.to. T.hr nans arenci 
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9' PROMOTORIA DE JUSTICA DA CAPITAL 

Manual' da Lei ds Acesso a Informaçao Para Estados 
0 Municipios; 

qus, em pesquisa realizada no sítio 
não 
constam os nomes ds seus servidores, com os necessários s 
correspondentes vencimentos s vantagens pecuniárias, respectivamente; 

que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 
Repercussão 
inclusive 
dos nomes dos seus 

servidores s do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens 
verb/s: 

EMENTA CONSTITUCIONAL PUBLICAÇAO, EM SÍTIO 
ELETRÓNICO MANTIDO PELO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, DO 
NOME DE SEUS SERVIDORES E DO VALOR DOS 
CORRESPONDENTES VENCIMENTOS. LEGITIMIDADE 1 É 
legitima a publicação, inclusive em sitio eletrênico mantido pela 
Administração Pública, dos nomes dos seus servidores e do 
valor dos correspondentes vencimentos e vantagens 
2 Recurso extraordinário conheado e provido(ARE 
652777, Relator(a) Min TEORI ZAVASCKI, Tnbunal Pleno, lulgado 
REPERCUSSAO GERAL 
01-07-2015). 

qus, conforme a decisão do Ministro do 

Recurso 
consignou que o principio da p 

"significa o dev 
da divulgação dos atos públicos, sendo este dever smine 

(República é iss 

d 

202 Norte, Avenida LO 4 esquina com e Theotcnio Segurado con/unto 03 Sala 104 e 105, CP 13 
Pones (53) 3210-7509 - Palmas â€” Tocantins



EST O OQ TGCAIN 5 

9' PROMOTORIA DE JOBTIOA DA CAPITAL 

a lume com o máximo de transparência, tirante, claro, as exceções também 
constitucionalmente abertas", que são "aquelas cujo sigilo seja imprescindível â 
segurança da sociedade e do Estado" (inciso XXXIII do art. 5' da Constituição 
da República Federativa do Brasil. Apropósito: 

3. A prevalência do princípio da publicidade administrativa outra 
coisa não é senão um dos mais altaneiros modos de concretizar 
Be, por um lado, há um 
necessário modo repubhcano de administrar o Estado brasileiro, de 
outra parte é a cidadania mesma que tem o direito de ver o seu 
"como" ss administra a 
coisa púbhca a prepondsrar sobre o "quem" administra â€” falana 
Norberto Bobbio â€”, e o fato é que esse modo púbhco de genr a 
0 olho e 
a pálpebra da nossa fisionomia constitucional republicana. 

a necessidade crescente de se ampliar a 
garantia de acesso as informaçoes públicas por parte dos administrados, 
na Administração Pública, 
elemento fundamental do regime republicano e do Estado Democrático de 

Direito, através da ampla divulgação de dados públicos, com o consequente 
acompanhamento pela sociedade, em tempo real, de tais informações de 
maneira clara e pormenorizada, conforme preconiza a legislação regente, pois 
a transparência ativa e passiva se revela como uma das mais eficazes formas 

de prevenção a corrupção e aos ilícitos administrativos, denotando a 
importância de ser fielmente observada pelos gestores púbhcos; 

que a transparência e o acesso a 

informação sao essenmais para a consolidação do regime democrático e para 
um efetivo controle da gestão pública, e que a rede mundial de computadores 
(infemet) pode ser considerada como o meio mais democrático e 

divulgação das atividades estatais, possibilitando ao mdadão 

informação em menor tempo e, como consequênma, sua maior partic 
vida pública, conforme decidiu o Superior Tribunal de Justiça ao julga 
20895-DF; 
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9 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
DIREITO DE ACESSO A INFORII/IAÇOES. ART. 5o ., XXXSI DA 
CONSTITUIÇAO FEDERAL . LEI 12.527 /2011 (LEI DE ACESSO AS 
DADOS RELAT/VOS A GASTOS COM CARTAO 
INTERESSE PÚBLICO 
E SOCIAL PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E TRANSPARENCIA. 
PARECER MINISTERIAL PELA CONCESSAO DA ORDEM. ORDEM 
CONCEDIDA 1. 0 nao fornemmento dos documentos e informeçôes 
a respeito dos gastos efetuados com cartão corporativo do Governo 
Federal, com os detalhamentos solicáados, constitui ilegal violação ao 
direito liquido e certo do impetrante, de acesso 6 informação de 
interesse coletivo, assegurando pelo art 5'., inciso XXXIII da 
Constituição Federal e regulamentado pela Lei 12.527 /2011 (Lei de 
Acesso a Informação) 2 Inexiste justificativa para manter em sigi/o 
as informaçóes sohmtadas, pois não se evidenoa que a publicidade 
de tais questoes atente contra 0 segurança do Presidente e Vice-
Presidente da República ou de suas familias e nem isso restou 
evidenmado nas informaçóes da digna Autoridade 3. A 
transparência das açées e das condutas governamentais não 
deve ser apenas um f/atus voeis, mas sim um comportamento 
constante e uniforme; de outro lado, a divulgação dessas 
informaçóes seguramente contribui para evitar episódios lesivos 
e prejudicantesl também nessa matéria tem aplicação a parêmia 
consagrada pela secular sabedoria do povo, segundo a qual é 
4 Ordem concedida para 
determinar a prestação das informaçóes, relativas sos gastos 
efetuados com o cartão corporativo do Governo Federal, utihzado por 
Rosemary Nóvoa de Noronha, com as discriminaçôss de tipo, data, 
MS 
20895 DF 2014/0063842-2, Relator Napoleão Nunes Mais Filhoâ€” 
Data da Publicação - DJe 25/11/2014. 

que a Lei Federal 12.527/2011 disciplinou os 
procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
com o fim de garantir o acesso a informação, determinando 
que os érgãos públicos disponibilizem as informações de interesse da 
nas quais devem constar, pelo menos, 

registros de despesas, competências e dados gerais para 
acompanhamento de ações, programas, projetos e obras desen 
além de mecanismo de busca que permitam o acesso a dados e rel 
forma objetiva e com linguagem de fácil compreensão; 
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9' PROMOTORIA DE JUSTICA DA CAPITAL 

que o acesso as informações púbhcas deve 
ser garantido, também, nos termos do art. 9' da Lei n' 12.527/2011, através da 
criaçao de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do 
poder público em local com condições apropriadas, bem como pela realização 
de audiências ou consultas públicas, incentivando a participaçao popular ou a 
outras formas de divulgação dos dados estatais; 

ainda, que a Lei Complementar Federal n' 

101, denominada de LRF, com suas respectivas alterações, por força de seu 
art. 48, prevê que a transparência deverá ser assegurada através da 
disponibilização de dados da gestão fiscal, tais como, planos, orçamentos e leis 
de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 
Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos; 

que, em recente avaliação nos portais da 
transparência das Assembleias Legislativas, realizada pela ENCCLA'â€” 
Estratégia Nacional de Combate a Corrupção e a Lavagem de Dinheiro, a 
das piores 
no quesito transparência ativa e passiva, ocupando o 23' lugar no 
ranking nacional ; 

que a Administraçao Pública deve obedecer 
aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência (artigo 37, capuf, da Constituição Federal); 

http.iienccle carnare le br/notiaes/enocla-divuf e-renkm -de-trans arenga-dos-t 
contes-ministeno- ublioo- - oder-le islativ 
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9' PROMOTORIA DE JUSTIOA DA CAPITAL 

que compete ao Ministério Público a 
proteçao do patrimônio púbhco e social e a defesa dos interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal); 

Presidente da 

para 
efetue os seguintes atos e/ou 
diligências: 

1.1 â€” promova as seguintes adequações necessárias no Portal 
da Transparênma da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, com 
previsto no 
art. 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei 
devendo 
providenciar o seguinte: 

1 â€” promova no portal da transparência a disponibilização de 
Relat6no Orçamentáno, Fiscal e de Pessoal (sêne histónca e atuais), 
promova no portal da transparênaa a disponibdização atual de 
relaqão de servidores, bem como das respectivas remuneraqões; 
promova no portal da transparênea a disponibilização da 
totalidade de lietações reahzadas pela Casa Legislativa (dispensas, 
inexigibilidades, resultados de licitações): 
promova no portal da transparenaa a disponibilização dos 
contratos administrativos e aditivos celebrados; 
promova no portal da transparenma a disponibilização de 
informações sobre o Sennço Fisico de Informações ao Cidadão (SIC), 
5 - promova no ãmbito do Poder I egislativo do Estado do Tocantms a 
regulamentação da Lei de Acesso á Informação, 
7 - promova no portal da transparencia a discnminaçao do patnmõmo 
púbhco (bens m6veis e imóveis) da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins; 

Que efetue no portal da transparência da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins a apresentação de perguntas freq 
efetuadas pela soaedade, 
9 â€” Que promova no portal da transparênoa a disponib 
informações decorrentes dos resultados de inspeqões, 
tomadas de contas, 
Que promova no portal da transparenma a dispom 
pautas e atas das sessões legislativas, 
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disponihilizegáo de 
informeções acerca fornemmento do horário de funcionamento do 

Anota-se que o não cumprimento da presente recomendação 

ente.

ensejará a adoção das medidas judiciais cabiveis, especificamente ajuizamento 

No mesmo prazo, na hipótese de a presente recomendação 

de ação de obrigação de fazer.

não ser atendida, sejam encaminhados os seus fundamentos, no endereço 

A presente recomendação foi expedida no bojo dos autos de 
Wamitação no Ministério Público do
Estado do Toc

17.
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20 (vinte) dias, informações 
sobre o cumprimento da presente recomendação, a contar do seu recebimento.


